PARECER Nº 1984, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 57, DE 2015

De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a carteira de identidade funcional dos policiais civis do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 c/c artigo 68, ambos do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura tem por objeto conferir à carteira de identidade funcional do policial civil validade como documento de identificação pessoal, para os diversos fins de direito.

A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

A propositura pretende alterar a atual redação da Lei Complementar nº 207, de 5 de janeiro de 1979, que  institui a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo. Portanto, sob o aspecto formal inexistem óbices à propositura apresentada.
Igualmente, ao analisar os aspectos materiais do projeto, verifica-se que se encontra em conformidade com a ordem constitucional, legal e jurídica.
No mérito, a propositura merece prosperar, uma vez que procura constituir a identidade policial como meio legítimo de identificação documental. Nesse sentido, um documento que têm o condão de garantir o direito ao porte de arma, o uso de distintivo e que individualiza aquele que exerce cargo policial civil, deve também servir para comprovar a identificação pessoal sobre os dados nela incluídos.
Importante frisar que a carteira de identidade funcional dos policiais civis é, indubitavelmente, documento que goza de fé pública nos exatos limites da legislação supracitada. 
De forma, que no mérito a propositura merece prosperar.
Sob o aspecto financeiro-orçamentário, constatamos que esta propositura não gera novas despesas, uma vez que apenas amplia os efeitos de documento que já é expedido pela entidade estatal. Portanto, o custo de expedição de mencionadas carteiras já encontra previsão orçamentária. Ao passo que, a modificação introduzida não gera novas prestações positivas por parte do Estado de São Paulo. Em verdade, há apenas uma ampliação da natureza de documentação já existente. 
Assim, atendido o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, não encontramos óbices de natureza financeira e orçamentária para a aprovação do projeto.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 57, de 2015.
a) Coronel Telhada – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 17/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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